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PARECER Nº 503/2018 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA PROPONDO A REDAÇÃO FINAL  

AO PROJETO DE LEI Nº 0076/18. 
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Excelentíssimo Senhor Prefeito João Doria, 

que altera o artigo 1° da Lei n° 14.166, de 6 de junho de 2006, que regulamenta o uso de 
símbolos oficiais do Município. 

O projeto recebeu parecer pela legalidade da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa (fls. 16/19) e parecer favorável com Substitutivo das Comissões 
Reunidas de Administração Pública, e de de Finanças e Orçamento (fls. 20/22). 

Tendo em vista a aprovação do Substitutivo das Comissões Reunidas (fls. 29/30) e da 
Emenda nº 3 (fls. 35/36), na Sessão Extraordinária realizada em 17 de abril de 2018, foi o 
projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para 
a elaboração do parecer propondo a sua redação final, com fundamento no art. 259, do 
Regimento Interno. 

No que tange ao Substitutivo aprovado, em virtude da existência de incorreção de 
linguagem no seu art. 1°, §1°, foi realizada a devida alteração, com fulcro no parágrafo único do 
art. 259, do Regimento Interno. 

De mesmo modo, uma vez que a Emenda nº 3 contém erro material na redação que 
confere à alínea c, do inciso VII do art. 14, da Lei 13.476, de 30 de dezembro de 2002, cuja 
correção não implica deturpação da vontade legislativa, foi feita a correção, sendo que no 
intuito de se adequar o texto, adotou-se a numeração por extenso apresentada na emenda, 
corrigindo-se apenas o valor numérico. 

Feitas as modificações necessárias à incorporação ao texto das alterações aprovadas, 
segue abaixo o texto com a redação final ao projeto: 

 

PROJETO DE LEI Nº 76/2018 

Altera o artigo 1° da Lei n° 14.166, de 6 de junho de 2006, que regulamenta o uso de 
símbolos oficiais do Município e o art. 14 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, que 
altera a legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O artigo 1° da Lei n° 14.166, de 6 de junho de 2006, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 1° ................................................................................... 

.............................................................................................. 

§1° Fica expressamente proibido o uso de quaisquer símbolos, frases ou imagens, 
associadas ou semelhantes às empregadas por partido político ou campanha eleitoral. 

............................................................................................... 

§3° Os programas, campanhas e serviços específicos poderão ter identidade visual 
própria, observadas as limitações contidas no artigo 37, §1°, da Constituição Federal. 



§4° Sem prejuízo das sanções cíveis e penais cabíveis, inclusive decorrentes de 
processo administrativo contra servidor partícipe das violações previstas nesta lei, os 
responsáveis também incidirão em infração administrativa passível de multa no valor de 
R$5.000,00 (cinco mil reais). 

§5° Será aplicada uma multa para cada bem público no qual houver sido utilizados os 
símbolos de que trata a presente lei." (NR) 

Art. 2° Os escritórios compartilhados (escritórios virtuais, coworkings, business centers, 
centros de negócios e assemelhados) devem entregar semestralmente à Secretaria Municipal 
da Fazenda do Município de São Paulo relação das empresas que utilizem ou utilizaram nesse 
período seus espaços ou estruturas, conforme disciplinado em ato dessa Secretaria. 

Art. 3° O art. 14 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as modificações 
posteriores, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 14 ................................................................................... 

............................................................................................... 

VII - infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os dados 
referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do imposto, bem como 
declaração de pessoas que utilizam espaços ou estruturas compartilhadas, prestada pelo 
gestor ou organizador desses espaços ou estruturas; 

............................................................................................. 

c) multa de R$1.482,30 (um mil, quatrocentos e oitenta e dois reais e trinta centavos), 
por declaração não encaminhada ou encaminhada de forma incorreta ou incompleta pelo 
gestor ou organizador do espaço ou estrutura compartilhada, em relação às empresas que 
utilizam ou compartilham esses espaços." (NR) 

Art. 4° Revoga-se o inciso IV do art. 13, da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 02/05/2018. 

Aurélio Nomura - PSDB - Presidente 

André Santos - PRB 

Caio Miranda Carneiro - PSB - Relator 

Celso Jatene - PR 

Cláudio Fonseca - PPS 

Edir Sales - PSD 

Fabio Riva - PSDB 

Reis - PT - Contrário 

Sandra Tadeu - DEM 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/05/2018, p. 71 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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